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Lei Complementar,

LEICOMPLEMENTAR N°595, DE 9 DE MAIODE 2002
(Autor doProjeto: Deputado Distrital Wilson Lima)

Destina as áreas que especifica para
entidade religiosa, mediante doação
com encargos.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o
Governador do Distrito Federal, nos termos do §3°doart. 74daLei Orgânica do
Distrito Federal, sancionou, e eu, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, na forma do § 6° do mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei
Complementar:

Ait. 1° Ficam destinadas ao uso institucional de culto,permitidos os usos
complementares social, cultural e educacional, as áreas a seguir especificadas,
mediante doação com encargos à Paróquia Maria de Nazaré - CNPJ
05.458.502/0001-11, na QN 316, Conj. 01, lote 03, perfazendo um total de 1.500
m2 (hum mil equinhentos metros quadrados) avaliada em R$ 60.000,00 (sessenta
mil reais) e QN 316, Conj. 01, lote 01, medindo também 1.500 m2 (hum mil e
quinhentos metros quadrados), avaliada em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais),
ambas localizadas naRegião Administrativa de Santa Maria - RA XIII.

§ 1°A desafetação e a mudança de destinação das áreas de que trata o
caput serão efetivadas após audiência pública, na forma do art. 51 da Lei
Orgânica do Distrito Federal.

§ 2° Aavaliação do valor das áreas especificadas no capui foram obtidas
com base novalor do metro quadrado estabelecido naLei que aprovou a pauta de
valores venais dos imóveis do Distrito Federal para efeitos de lançamento do
Imposto Predial Territorial Urbano - IPTTJ.

§ 3° O Poder Executivo providenciará a regulamentação das áreas que
trata o art. 1°, visando constituir unidades imobiliárias independentes,
promovendo seusregistros cartoriais.

Art. 2°Fica o Distrito Federal, porintermédio doórgão competente desua
Administração Pública, autorizado a doar com encargos asáreas objeto desta Lei
à entidade religiosa discriminada no art. Io.

§ Io Fica dispensada a licitação para a doação de que trata o caput, nos
termos do art. 17,§ 4°, da Lein°8.666,de 21 dejunhode 1993.

§ 2° Adoação será feita pelo instrumento jurídico adequado e observará o
disposto nesta Lei Complementar, nos art. 1° e 2o, da Lei n° 2.688, de 12 de
fevereiro de 2001,e nas demaisnormasaplicáveisà espécie.

Art. 3o Como contrapartida à doação efetivada na forma desta Lei
Complementar, odonatário fará aedificação necessária àprestação de assistência
gratuita àcomunidade carente de sua localidade, inclusive de assislência social, à
saúde e educacional. ^
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§ 1° Fica assegurada aprestação de forma continuada do encargo de que
trata o caput ao menor reconhecidamente carente.

§ 2° Ede dois anos, contados da assinatura do instrumento de doação, o
prazo para que o donatário inicie o cumprimento dos encargos previstos no
caput.

§ 3° O donatário detalhará, em projeto a ser apresentado ao órgão
competente daAdministração Pública, asbenfeitorias que fará nas áreas doadas e
os encargos; na forma destaLeiComplementar.

Art. 4o Odonatário fica obrigado a cumprir os encargos de que trata o
artigo anteriorpelo prazo mínimo de cinco anos.

Parágrafo único. Após o decurso do prazo previsto no caput, fica o
donatário desobrigado dos encargos por ele assumidos, passando as áreas
mencionadas no art. 1° desta Lei Complementar aos usos eatividades permitidos
pelas normas vigentes.

Art. 5o O descumprimento das condições impostas por esta Lei
Complementar ou pelo instrumento de doação enseja a reversão do bem ao
patrimônio do Distrito Federal, sendo resguardado ao donatário o amplo direito
de defesa.

Parágrafo único. Em caso de reversão o Poder Executivo indenizará as
benfeitorias realizadas.

An. 6° O Poder Executivo, no prazo de noventa dias, contados da
publicação da presente Lei Complementar, adotará as medidas necessárias para
que as presentes doações sejam efetivadas.

Art. 7° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art.8° Revogam-se as disposições em contrário.

Lei

Brasília, Cfc de junhode 2002

Deputado GIM ARGELLO
Presidenu

LEI N°2.974,DE 7 DE MAIODE 2002
(Autor do Projeto: Deputado Distrital Paulo Tadeu)

Altera a Lei n" 2.093,de 29 de setembro
de 1998, que "institui no Distrito
Federal, o dia 20 de novembro como Dia
de Zumbi dos Palmarei".

OPresidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga nos
termos do § 6° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei
oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela
Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art. T Dê-se ao art. 1° da Lei n° 2.093, de 29 de setembro de 1998 a
seguinte redação: '

"Art. 1° O dia 20 de novembro será ponto facultativo no Distrito
Federalem homenagem a Zumbidos Palmares."
Art. 2° Esta Lei entra em vieor na data de sua publicação.
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•í-d^ÃL^ Órgão Oficial do Fbder Legislativo do Distrito Federal
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Art. 3°Revogam-se asdisposições emcontrário.

Brasília, rX dejunho1 de2002

AA

Deputado GIM ÁrJGELLO
Presidente

Redações Finais

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 1.730, DE 2002

REDAÇÃO FINAL

Reabre prazo para opção
de compensação de débitos
de natureza tributária
com Precatórios.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. Io o prazo para a declaração
espontânea constante do inciso IV do art. 1° da
Lei Complementar n° 52, de 23 de dezembro de
1997, e o previsto no art. 3° ficam reabertos
pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a
contar da vigência desta Lei Complementar.

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 05 de junho de 2002.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 1.731, DE 2002

REDAÇÃO FINAL

Altera dispositivo da
Norma de Edificação, Uso
e Gabarito, NGB 001/86 -
SGAH/S - Setor de Grandes
Áreas Morte Sul, para a
área que especifica.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

«n- ***,' l0 * área 8ituada à SGAN 910 - Módulo
D - da Região Administrativa de Brasília - ra

I, passa a ter o afastamento mínimo obrigatório
de 20,00m (vinte metros) para a divisa da
frente, e, 5,00m (cinco metros) para as demais
divisas, podendo ser concedida a redução de até
20% (vinte por cento) nos afastamentos
laterais, para adequar projeto de arquitetura.

Art. 2o Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 05 de junho de 2002.
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PROJETO DE LEI N° 2.990 DE 2002

REDAÇÃO FINAL

Autoriza o Poder

Executivo a abrir crédito
adicional à Lei
Orçamentária Anual do
Distrito Federal, no

valor de R$ 1.810.781,00

(um milhão, oitocentos e
dez mil, setecentos e

oitenta e um reais).

A Câmara Legislativa do Distrito Federal,
decreta:

Art. Io Fica o Poder Executivo autorizado
a abrir ao Orçamento Anual do Distrito Federal
- Lei n° 2.867, de 8 de janeiro de 2002, para o
exercício financeiro de 2002, crédito
adicional, no valor de R$ 1.810.781,00 (um
milhão, oitocentos e dez mil, setecentos e
oitenta e um reais), sendo:

I - crédito suplementar, no valor de
R$ 814.065,00 (oitocentos e quatorze mil e
sessenta e cinco reais), para atender à
programação orçamentária constante do anexo IV;

II - crédito especial, no valor de
R$ 996.716,00 (novecentos e noventa e seis mil,
setecentos e dezesseis reais), para atender às

programações orçamentárias constantes dos
anexos V e VI.

Art. 2° Os recursos necessários ao
atendimento do crédito, nos termos do art. 43,
S 1°, incisos II e III, da Lei n° 4.320, de 17
de março de 1964, decorrerão de:

I - excesso de arrecadação oriundo de
recursos diretamente arrecadados pelo Fundo de
Transporte Público Coletivo do Distrito
Federal, no valor de R$ 814.065,00 (oitocentos
e quatorze mil e sessenta e cinco reais), e da
incorporação de recursos referentes ao Contrato
de Repasse n° 0134.756-59/01/MET/CAIXA,
celebrado entre o Ministério do Esporte e
Turismo, por intermédio da Caixa Econômica
Federal, e a Fundação Pólo Ecológico de
Brasília, no valor de R$ 63.000,00 (sessenta e

três mil reais);
II - anulação parcial de dotações

orçamentárias consignadas ao vigente orçamento,
no valor de R$ 933.716,00 (novecentos e trinta
e três mil, setecentos e dezesseis reais),
conforme anexo III.

Art. 3o Em função do disposto no inciso I
do artigo anterior, a receita do Distrito
Federal fica acrescida na forma dos anexos I e

II.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data da
sua publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2002.
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ANEXO A LEI N'
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PROJETO DE LEI N° 2.991, de 2002

REDAÇÃO FINAL

Cria a Carreira
Policiamento e

Fiscalização de Trânsito
no Quadro da Pessoal do

Departamento de Trânsito

do Distrito Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Fica criada a Carreira Policiamento e
Fiscalização de Trânsito no Quadro de Pessoal do
Departamento de Trânsito do Distrito Federal,
composta pelo Cargo de Agente de Trânsito,
organizada em classes, padrões e quantitativos
estabelecidos no Anexo desta Lei.

DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO

Art. 2° Compete aos Agentes de Trânsito:
I - exercer plenamente o poder de policia

de trânsito em todo o território do Distrito
Federal, diretamente ou mediante convênios, na
conformidade do disposto na Lei 9.503, de 23 de
setembro de 1997, que instituiu o Código de
Trânsito Brasileiro;

II - executar, acompanhar e defender o
cumprimento dos atos do poder de policia de
trânsito;

III - representar à autoridade competente
contra infrações criminais estabelecidas na
legislação de trânsito, dentro de sua competência
especifica e de outras incursões criminais de que
tenha ciência em razão do cargo, ou que presencie,
ou ainda mediante solicitação da autoridade

policial, apresentando-lhes os infratores, quando
for o caso;

IV - apreender materiais, equipamentos,
objetos ou documentos que comprovem a prática de
irregularidades ou ilicitos definidos na
legislação de trânsito;

V - orientar a comunidade na interpretação
da legislação de trânsito;

VI - prestar orientação técnica em assuntos
de suas competências especificas;

VII - participar de campanhas educativas de
trânsito;

VIII - averiguar denúncias e reclamações
relativas à circulação e o trânsito de veículos,
fabricação de placas e itens de identificação
veicular, colaborando com a autoridade policial,
preservando a identidade do denunciante ou do

reclamante, e adotar as medidas legais cabíveis;
IX - planejar, coordenar e supervisionar as

ações de policiamento e fiscalização de trânsito,
bem como a operação de tráfego, nos limites de sua
competência;

X - promover a articulação
interinstitucional, a cooperação técnica e
participar da realização de ações conjuntas e/ou
integradas, relativas a policiamento e
fiscalização de trânsito;

XI - realizar estudos para levantamento de
necessidades de melhoria dos procedimentos
adotados, ea assuntos relativos às atribuições de
suas competências especificas;

XII - emitir pareceres e relatórios,
concernentes a questões relativas âs suas
atribuições;

XIII - lavrar autuação por infração de
trânsito e demais atos correlatos, no pleno
exercício do poder de polícia administrativa de
trânsito, nas áreas sob jurisdição do órgão
executivo de trânsito do Distrito Federal e
naquelas em que haja convênio com a autoridade
competente;

XIV - utilizar-se de todos os meios legais,
inclusive veículos especiais e vigilância velada,
para coibir infrações previstas na legislação de
trânsito;

XV - exercer suas atividades de

fiscalização, com livre acesso às dependências,
documentação e/ou equipamentos operacionais de
estabelecimentos ou veículos automotores sujeitos
à fiscalização de trânsito, nos limites das
competências do órgão executivo de trânsito do
Distrito Federal;

XVI - exercer suas atividades com

independência e autonomia;
XVII - proceder escolta de autoridades,

quando solicitado;

XVIII - exercer outras atividades de

natureza policial que lhe forem atribuídas, na
forma da legislação vigente.

DO INGRESSO E DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA

Art. 3° O ingresso na carreira de que trata
esta Lei far-se-á no Padrão I da Terceira Classe

do Cargo de Agente de Trânsito, mediante concurso
público.

Parágrafo único. Para o ingresso na carreira
será exigido diploma de conclusão de terceiro grau
em curso reconhecido pelo Ministério da Educação e
Carteira Nacional de Habilitação, no mínimo,
categoria B.

Art. 4° O concurso público de que trata o
artigo anterior será realizado em cinco etapas,
compreendidas por:

I - provas escritas de conhecimentos gerais
e específicos;

II - teste de avaliação psicológica,
compatível com as atribuições do cargo;

III - teste de capacidade física, compatível
com as atribuições do cargo;

IV - programa de formação, mediante Curso de
Formação Profissional, realizado em
estabelecimento de ensino voltado para a formação
policial ou em estabelecimento próprio de ensino,
que atenda os requisitos mínimos de formação e
treinamento técnico-operacional para o exercício
da função;

V - investigação social, eliminatória,
concomitante ao curso de formação profissional,

S Io Todas as etapas do concurso têm caráter
eliminatório.

S 2o Além do caráter eliminatório, a prova
de conhecimentos gerais e específicos, servirá,
também, para classificar os candidatos a ingresso
na carreira, visando a convocação para as demais
etapas do concurso, conforme as necessidades e a
quantidade de candidatos aprovados,

S 3o Além do caráter eliminatório, o
programa de formação profissional terá, também,
caráter classificatório, dentre os aprovados, que
servirá para determinar a ordem de precedência
entre os integrantes de uma mesma turma.

S 4o Do Curso de Formação Profissional,
entre outras matérias que contribuam para a
qualificação técnico-profissional, constarão,
obrigatoriamente, armamento e tiro, legislação
penal e processual penal, legislação de trânsito,
técnicas de abordagem, direção defensiva e em
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situação de urgência e emergência, técnicas de
abordagem e condução de detidos, primeiros
socorros, direitos humanos e cidadania, proteção
ao meio ambiente, relacionamento interpessoal e
conduta ético-profissional.

Art. 5° O candidato aprovado nas três
primeiras etapas do concurso público de que trata
o artigo anterior e inscrito no programa de
formação profissional perceberá, a título de ajuda
financeira, 40% (quarenta por cento) da
remuneração fixada para o Padrão I da Terceira
Classe do Cargo, até a data de nomeação para o
Quadro de Pessoal do Departamento de Trânsito do
Distrito Federal ou de desligamento do programa de
formação profissional.

Parágrafo único. No caso de o candidato ser
ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente em
órgão da Administração Direta, Autárquica ou
Fundacional do Distrito Federal, ficará o mesmo

afastado durante o Curso de Formação Profissional,
sendo-lhe facultado optar pela percepção da
remuneração do Cargo ou emprego que ocupar,
mantida a filiação previdenciária.

Art. 6° O desenvolvimento do servidor na

Carreira Policiamento e Fiscalização de Trânsito
far-se-á mediante progressão e promoção.

S 1° Para os fins desta Lei, progressão é a
passagem do servidor para o padrão de vencimento
imediatamente superior dentro de uma mesma classe,
e promoção é a passagem do servidor de uma classe
à outra imediatamente superior;

§ 2° Além do cumprimento do interstício,
para efeito de promoção, o Agente de Trânsito
deverá ser habilitado em Curso Especial de
Policiamento e Fiscalização de Trânsito, voltado
para a especialização e o aperfeiçoamento do
servidor na carreira, ministrado em
estabelecimento oficial de ensino que atenda as
necessidades da função, com carga horária mínima
de 150 horas-aula;

§ 3° O interstício e demais requisitos para
fins de progressão e promoção serão estabelecidos
no Regulamento Disciplinar da Carreira.

Art. 7° 0 Agente de Trânsito em estágio
probatório exercerá suas atividades exclusivamente
na Divisão de Policiamento e Fiscalização de
Trânsito - DIVPOL;

DA REMUNERAÇÃO

Art. 8o A remuneração do Cargo de que trata
esta Lei é composta das seguintes parcelas:

I - Vencimento Básico constante do Anexo;

II - Gratificação de Atividade instituída
pela Lei n° 329, de 08 de outubro de 1992;

III - Gratificação de Apoio às Atividades de
Trânsito instituída pela Lei n° 340, de 28 de
outubro de 1992;

IV - Gratificação de Risco e Dedicação
Exclusiva instituída pela Lei n° 2.622, de 14 de
novembro de 2000;

V - Abono especial de que trata o Decreto n°
20.041, de 22 de fevereiro de 1999.

DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 9° Os integrantes da Carreira
Policiamento e Fiscalização de Trânsito ficam
submetidos â jornada de trabalho de 40 (quarenta)
horas semanais.

Parágrafo único. O Diretor-Geral do
Departamento de Trânsito do Distrito Federal -

DETRAN - DF estabelecerá escalas de trabalho, de

acordo com a necessidade do serviço, podendo
convocar a participar de operações especiais e/ou
emergências e escalas extraordinárias os Agentes
de Trânsito que estejam em atividades
administrativas.

DAS DISPOSIÇÕES PIRAIS

Art. 10. Serão exercidas, preferencialmente,
por integrantes do Cargo de Agente de Trânsito:

I - as funções de confiança das unidades
vinculadas ao policiamento e a fiscalização de
trânsito do Departamento de Trânsito do Distrito
Federal;

II - a coordenação de vistoria veicular e
documental;

III - a coordenação da central de operações
de policiamento e fiscalização de trânsito;

IV - a coordenação, supervisão e controle
dos depósitos de veículos apreendidos;

V - a coordenação de operação de tráfego nas
regionais de trânsito urbanas.

Art. 11. O Cargo de Agente de Trânsito é
atividade de Segurança Pública para todos os
efeitos, inclusive quanto às identificações
funcionais e distintivos, os quais deverão
ostentar de forma legível o número de matrícula
dos seus portadores, somente podendo lhes ser
suprimidos, temporária ou definitivamente, após
ato fundamentado do Diretor-Geral do Departamento
de Trânsito do Distrito Federal, desde que
considerado culpado o Agente de Trânsito em
processo administrativo disciplinar ou, em outras
situações, na forma e prazos estabelecidos no
Regulamento Disciplinar da Carreira.

Art. 12. Regulamento Disciplinar da Carreira
será elaborado em até cento e vinte dias, contados

da data da publicação desta Lei, pelo Diretor-
Geral do Departamento de Trânsito do Distrito
Federal - DETRAN-DF e submetido à aprovação do
Governador do Distrito Federal, devendo conter,

obrigatoriamente:
I - os deveres e obrigações do Agente de

Trânsito;

II - as proibições;
III - normas de utilização de equipamentos e

viaturas oficiais;

IV - condições de utilização de uniformes,
distintivos e brasões, privativos dos integrantes
da carreira;

V - tipos de uniformes e identificações
funcionais, em consonância com os modelos e
padrões internacionalmente convencionados;

VI - penalidades, observada a legislação
vigente, incluídas a advertência escrita, a
repreensão escrita e o afastamento, por até
trinta dias, do serviço externo;

VII - condições de apresentação do Agente de
Trânsito às autoridades judiciais, e outras,
mediante escolta, quando for o caso.

Art. 13. O disposto nesta Lei aplica-se aos
aposentados e beneficiários de pensão da Carreira
Policiamento e Fiscalização de Trânsito.

Art. 14. Ficará a cargo do órgão o
fornecimento de equipamentos e uniformes para o

efetivo exercício das atribuições estabelecidas
nesta Lei, e as condições de uso e cautela serão
estabelecidas no Regulamento Disciplinar da
Carreira.

Art. 15. Ficam extintos os cargos de Inspetor
e Agente de Trânsito da Carreira Atividades de
Trânsito de que trata a Lei n° 681, de 25 de março
de 1994.
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Art. 16. Os atuais ocupante do cargo de Agente
de Transito da Carreira Atividades de Trânsito,

serão enquadrados na Carreira Policiamento e
Fiscalização de Trânsito, na mesma classe e padrão
atualmente posicionados.

Art. 17. Fica estabelecido o dia 19 de

setembro como o Dia do Agente de Trânsito.
Art. 18. A aplicação do disposto nesta Lei não

resultará ea acréscimo de despesas.
Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de

sua publicação.
Art. 20. Revogam-se as disposições em

contrário.

Sala das Sessões, 4 de junho de 2002.

Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP - SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

- PROJETO DE LEI N° 22<jl/01, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
SILVIO LINHARES e BENÍCIO TAVARES, que dispõe sobre a
criaçãoda "Calçada da Fama".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Ultimo Dia:

06/06/02

19/06/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 623/01, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) MARIA JOSÉ, que concede o Título de
Cidadã Honorária do Distrito Federal à Senhora Zilda Arnas
Neumann.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
07/06/02

20/06/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 696/02, de autoria
do(a)Sr(a). Deputado(a) ANILCÉIA MACHADO, que concede Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Cabo da PM Cosme Félix
Coelho.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
07/06/02

20/06/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 701/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ANILCÉIA MACHADO, que concede Título
de Cidadã Honoráriade Brasília à Senhora Soldado da PM Maria
do Socorro Souto Braga.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
06/06/02

19/06/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 702/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ANILCÉIA MACHADO, que concede Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Soldado da PM Antônio
Luis Ferreira de Carvalho.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
06/06/02

19/06/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO •* 714/02, de autoria
doía) Sr(a). Deputado(a) ANILCÉIA MACHADO, que concede Título
de Cidadã Honorária de Brasília à Sra. Soldado da PM lima Areda
Vasconcelos.

PRAZO PARA EMENDAS l*Dia:

Último Dia:
06/06/02

19/06/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n« 715/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ANILCÉIA MACHADO, que concede Título
de Cidadão Honoráriode Brasília ao Sr. Soldado da PM Marcelo
Bandeira dos Santos.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Ultimo Dia:

06/06/02

19/06/02

• PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 721/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ANILCÉIA MACHADO, que concede Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Soldado da PM Marcos
Rogério Soares Alves.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
06/06/02

19/06/02

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS"]

- PROJETO DE LEI n° 1200/00, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a))
WASNY DE ROURE, que declara o Ministério Servo - Serviço
Evangélico de Reabilitação e Vocação entidade de utilidade
pública.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
04/06/02

17/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2754/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ILTON MENDES, que dispõe sobre a compensação de impostos
nos casos que menciona.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
06/06/02

19/06/02

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF e CCJ

- PROJETO DE LEI n" 2929/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JOSÉ SANTOS, que ficam anistiados os moradores da nova QNL,
dos débitosatrasados, referenteas parcelas do Idhab, e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
04/06/02

17/06/02

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF e CCJ

- PROJETO DE LEI n° 2930/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
•JOSÉ SANTOS, que dispõe sobre o direito de 100% da gratificação
de funcionários públicosao assumirem funções.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
04/06/02

17/06/02

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF, CAS e CCJ

- PROJETO DE LEI b° 2948/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
GIM ARGELLO, que concede remissão de impostos que
especifica a instituição que menciona.

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar -

1° Dia: 03/06/02

Ultimo Dia: 14/06/02

CEOF e CCJ

- PROJETO DE LEI n° 2949/02, de autoria do(a) Sr(a). Depuiado(a)
CÉSAR LACERDA, que altera a Lein° 771, de 28 de setembro de
1994.

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar -

1° Dia: 03/06/02

Ultimo Dia: 14/06/02

CEOF, CAS e CCJ

- PROJETO DE LEI n° 2956/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a) )
WASNY DE ROURE, que declara a Associação dos Artesãos de
Taguatinga entidade de Utilidade Pública.
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PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2962/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ODILON AIRES, que disciplina a atribuição de placas
identificativas de veículos licenciados para transporte individual de
passageiros no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2964/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JOSÉ RAJÃO, que dispõesobrea instituição de passe livre para as
crianças matriculadas no Programa Bombeiro Mirim e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar -

1° Dia:

Último Dia:

-CEOFeCCJ

03/06/02

14/06/02

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

- PROJETO DE LEI n° 2858/02, de autoria do(a) Sr(a). Depmado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que dispõe sobre a criação do
Complexo Administrativo doGoverno doDistrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

06/06/02

19/06/02

- PROJETO DE LEI d° 2921/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que dispõe sobre a profissão de
Instrutor de Formação de Condutores de Veículos Automotores no
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

04/06/02

17/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2923/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
manutenção deprofissional em Turismo, na forma que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar- CAS e CCJ

04/06/02

17/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2925/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
RODRIGO ROLLEMBERG, que dispõe sobre a divulgação aberta
do CIDHAB - Cadastro de Inscritos do IDHAB, na página da
Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação na Rede
Mundial de Computadores - INTERNET, e Diário Oficial do
Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

04/06/02

17/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2967/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
GIM ARGELLO, que institui o Dia da Voz no âmbito do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2968/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
WILSON LIMA, queestabelece horário de funcionamento noturno
dosestabelecimentos queespecifica localizado no Gama, RA II.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2969/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
DANIEL MARQUES, que dispõe sobre a mudança do nome da
antiga Prefeitura Antiga de Planaltina, RA VI.

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

Io Dia:

Último Dia:
03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2913/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
GIM ARGELLO, que dispõe sobre normas para criação de
pombos-correios no Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2952/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
MARIA JOSÉ - Maninha, que dispõe sobre a Declaração de
Estabelecimentos, Entidades e Movimentos Culturais como
Patrimônio Cultural de Brasília e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2954/02, de autoria do(a) Sr(a). Depmado(a)
PAULO TADEU, que cria Centros de Iniciação e Treinamento em
Esportes nas Regiões Administrativas do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar- CAS e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2957/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
GIM ARGELLO, que adota o "Hino Oficial do Distrito Federal" a
composição musical que menciona.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI n" 2960/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ODILON AIRES, que institui incentivo aos espetáculos e as
manifestações culturais com artistas do Distrito Federal e dá
outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

03/06/02

14/06/02

• PROJETO DE LEI n° 2961/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ODILON AIRES, que dispõe normas sobre o fornecimento de
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serviços públicos nosparcelamentos de solono Distrito Federal e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2963/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
DANIEL MARQUES, que inclui a Ronda Crioula do Distrito
Federal, noCalendário Oficial de Eventos do Distrito Federal edá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissãoa tramitar - CAS e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI n" 2965/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
WILSON LIMA, que cria a Escola de Música do Gama e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
03/06/02

14/06/02

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 807/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) WASNY DE ROURE. que Concede Título de
Cidadã Honorária de Brasília a Dra. Cleire Paniago.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n°808/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) LEONARDO PRUDENTE, que Concede o
Título de Cidadã Honorária de Brasília à Senhora ZelyOrnellas
de Souza.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 811/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JOSÉ SANTOS, que Concede o Título de
Cidadã Honorária de Brasíliaa Márcia de Oliveira Kubitschek.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n°812/02. de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JOSÉ SANTOS, que Concede o Titulo de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor JanuárioÉlcio
Lourenço.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 813/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JOSÉ SANTOS, que Concede OTítulo de
Cidadão Honorário de Brasília ao Coronel Antônio Mário Lúcio de
Oliveira.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

03/06/02

14/06/02

• PROJETO DEDECRETO LEGISLATIVO n°814/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JOSÉ SANTOS, que Concede o Título de
Cidadão Honorário de Brasíliaao Pastor João Roberto
Raymundo.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n°816/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) BENÍCIO TAVARES, que concede o Título
de Cidadã Honorária de Brasília a Senhora TEREZA FERREIRA
DA SILVA.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar- CAS e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 817/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) BENÍCIO TAVARES, queconcede o Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor JEOVÁ SILVA DE
AQUINO.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.:Comissãoa tramitar - CAS e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 818/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) AGUINALDO DE JESUS, que concede o
Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Heitor Mtsuaki
Kanegae.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissãoa tramitar - CAS e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n» 819/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JOSÉ RAJÃO, que concede o Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Athos Costa de Faria.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissãoa tramitar - CAS e CCJ

03/06/02
14/06/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 820/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JORGE CAUHY, que concede o Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Gustavo Augusto
Aurnhemeir Ribeiro.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n» 821/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) WILSON LIMA, queconcede o Título de
Cidadão Honorário do Distrito Federal ao Senhor Antônio Paulo
Filomeno.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar- CAS e CCJ

03/06/02
14/06/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO ri» 822/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) LUCIA CARVALHO, que concede o Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor José Rodrigues.
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PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
03/06/02

14/06/02

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 823/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) LUCIA CARVALHO, queconcede o Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao cabeleireiro Cadinhos
Beauty.

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar -

1° Dia: 03/06/02

Ultimo Dia: 14/06/02

CAS e CCJ

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 824/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ANILCÉIA MACHADO, que concede o
Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Professor Antônio
Batista Pinto.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar- CAS e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 825/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) CÉSAR LACERDA que concede OTítulo
de Cidadã Honorária de Brasília à Senhora MERCEDES
UROUIZA.

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar -

1° Dia: 03/06/02

Ultimo Dia: 14/06/02

CAS e CCJ

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 826/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ) WASNY DE ROURE, que concede o
Título de Cidadã Honorária de Brasília a Senhora lida Ribeiro
Peliz.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 828/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) GIM ARGELLO, que concede OTítulo de
Cidadão Honorário de Brasília ao Deputado MICHEL MIGUEL
ELIAS TEMER LULIA.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 829/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) GIM ARGELLO, que concede 0 Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor DIVINO ALVES DOS
SANTOS.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 830/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) LUCIA CARVALHO, que concede OTítulo
de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Jorge Paulo de
Oliveira Gomes.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 832/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) GIM ARGELLO, que concede O Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Doutor Délcio Rodrigues
Pereira.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
06/06/02

19/06/02

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

- PROJETO DE LEI n° 1844/96, de autoria do(a) Sr(a) Deputado(a)
CARLOS XAVIER, que dispõe sobre o assentamento de família na
quadra 605 da Região Administrativa do Recanto das Emas.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
04/06/02

17/06/02

- PROJETO DE LEI n° 630/95, de autoria do(a) Sr(a) Deputado(a)
GERALDO MAGELA, que disciplina os procedimentos para
desafetação de bens públicos do Distrito Federal e dá outras
providências..

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
04/06/02

17/06/02

- PROJETO DE LEI n° 1844/96, de autoria do(a) Sr(a) Deputado(a)
CARLOS XAVIER, que dispõe sobre o assentamento de família na
quadra605 da Região Administrativa do Recanto das Emas.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
04/06/02

17/06/02

- PROJETO DE LEI n° 277/99, de autoria do(a) Sr(a) Deputado(a)
LUCIA CARVALHO, que dispõe sobre a destinação da área que
especifica e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
04/06/02

17/06/02

- PROJETO DE LEI n° 467/99, de autoria do(a) Sr(a) Deputado(a)
LUCIA CARVALHO, que destina área para ONGs ambientais em
unidades de conservação do meio ambiente do Distrito Federal e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
04/06/02

17/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2857/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que dispõe sobre a criação do Memorial
dos Pioneirosda Construção Civil de Brasília.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
06/06/02

19/06/02

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

- PROJETO DE LEI n° 2915/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CÉSAR LACERDA, que dispõe sobre a doação com encargo de
área pública para as instituições que especifica e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar -

PROJETO DE LEI n° 2916/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JOSÉ EDMAR, que permite a instalação de guaritas e cancelas
nas entradas de superquadras ou de conjuntos residenciais em
ruas sem saída e dá outras providências.

1° Dia: 03/06/02

Último Dia: 14W02

CAFeCCJ
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PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar - CAFe CCJ

l"Dia:

Último Dia:
03/06A)2

14AT6/02

- PROJETO DE LEI n° 2924/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que dispõe sobre a criação do
gerenciamento costeiro do Lago Paranoá.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

04/06/02

17/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2926/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
WILSON LIMA, que destina área dentro do parque urbano do
Setor Norte, no Gama, para a implantação da pista oficial de
motocross do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

04/06/02

17/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2953/02, de autoria do(a) Sn». Deputado(a)
RODRIGO ROLLEMBERG, que dispõe sobre normas para
estacionamentos de universidades e faculdades no Distrito
Federal e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF c CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2958/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
WILSON LIMA, que altera a Lei rf 901, de 22 de agosto de 1995,
que "Dispõe sobre a utilização de áreas públicas do Distrito
Federal por traillers, quiosques e similares, e dá outras
providências, com as alterações efetuadas pela Lei rf 1.365, de
02 de janeiro de 1997".

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

I Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2959/02, de autoria do(a) Sr(a). Depmado(a)
ODILON AIRES, que estabelece normas para a instalação de
torres destinadas a antenas de transmissão de sinais de telefonia
e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar- CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2971/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JOSÉ EDMAR, que dá o nome de "Praça Padre Silva" à atual
"Praça do Bicalho", na RA III - Taguatinga.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
03/06/02

14/06/02

Obs.: Comissão a tramitar- CAF e CCJ

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 737/98, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a)) WASNY DE ROURE, que amplia lote de Escola
na Área Especial rf 05, no Núcleo Bandeirante, Região
Administrativa VIII.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
04/06/02

17/06/02

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 746798, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) LUCIA CARVALHO, que dispõe sobre as
dimensões ao Clube Social da Unidade de Vizinhança rf 01,
desafeta as áreas queespecifica e dáoutras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
04/06/02

17/06/02

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 395/99, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) RAJÃO, que amplia a área que especifica, e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
04/06/02

17/06/02

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n" 865/00, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) JORGE CAUHY, que altera Ouso do Lote 1 do
conjunto 3, da Quadra 24, do SMPW, da Região Administrativa
doNúcleo Bandeirante - RA VIII, e dáoutras providências..

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
04/06/02

17/06/02

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1669/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) CÉSAR LACERDA, que dispõe sobre a
desafetação daárea que especifica na Região Administrativa do
Gama-RAIIe dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
03/06/02

14/06/02

Obs.: Comissãoa tramitar - CAF e CCJ

-PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1670/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) CÉSAR LACERDA, que dispõe sobre a
desafetação da área que especifica na Região Administrativa de
Paranoá - RA VII e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.:Comissão a tramitar - CAFe CCJ

03/06/02

14/06/02

-PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n' 1671/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) CÉSAR LACERDA, que dispõe sobre a
desafetação da área que especifica na Vila Telebrasília na
Região Administrativa deBrasília -RAIedá outras providências

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAFe CCJ

03/06/02
14/06/02

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n°1672/02, deautoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) CÉSAR LACERDA que desafeta e autoriza a
doação com encargos do imóvel que especifica na Região
Administrativa de Brasília -RAIedá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR n°1673/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) GIM ARGELLO, que desafeta e autoriza a
doação com encargo da área que especifica na Região
Administrativa de Samambaia - RA XII, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR o°1674/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) ILTON MENDES, que dispõe sobre O USO de
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material permeabilizante nas vias de trânsito leve dos
parcelamentos de solo urbano que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar -

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1677/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) JOSÉ SANTOS, quedesafeta e autoriza a doação
com encargo daáreaqueespecifica e dá outras providências.

1° Dia: 03/06/02

Último Dia: 14/06/02

CAFeCCJ

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1678/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) JOSÉ SANTOS, quedesafeta e autoriza a doação
com encargo daárea queespecifica e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1679/02,de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) LEONARDO PRUDENTE, que dispõe sobre a
doação com encargo da área que especifica localizada entre as
quadras QE 17/19 e QE 17, fundos do Conjunto "N" - na Região
Administrativa do Guará X.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DELEI COMPLEMENTAR n° 1680/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) JOÃO CARLOS , que desafeta e autoriza a
doação com encargo da área que especifica na Região
Administrativa da Ceilândia - RA IX, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1681/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) JOÃO CARLOS, que dispõesobrea ampliação do
Pólo Verde da Região Administrativa do Lago Norte - RA XVIII.

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

1° Dia:

Último Dia:
03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1682/02, de autoriado(a)
Sr(a) Deputado(a) JOÃO CARLOS, quedispõe sobre a ampliação do
Setor de Expansão Econômica da Região Administrativa de
Sobradinho -RAV.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1683/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) JOSÉ SANTOS, que desafeta e autoriza a doação
com encargo da área que especifica e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR n» 1685/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) JOSÉ SANTOS, que autoriza a doação com
encargo da área que especifica e dá outras providências.

PPA7n PARA EMENDAS l°Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06A)2

- PROJETO DELEI COMPLEMENTAR n°1688/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) JOSÉ SANTOS, que desafeta e autoriza a doação
com encargo da área que especifica e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1690/02,de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) JOSÉ SANTOS, quedesafeta e autoriza a doação
com encargo daárea que especifica e dáoutras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1700/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) WILSON LIMA que destina a área que
especifica para entidade religiosa, mediante doação com
encargos.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1701/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) CÉSAR LACERDA que altera a Lei
Complementar rf 336, de 06 de Novembro de 2000.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1702/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) CÉSAR LACERDA que dispõe SObre a
desafetação da área que especifica na RegiãoAdministrativa do
Gama - RA II, a sua doação com encargos, e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1703/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) CARLOS XAVIER que altera a destinação de
uso e autoriza a doação com encargo da área que especifica na
Região Administrativa de Brazlândia e dá outras providências..

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1704/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) CARLOS XAVIER, que altera a destinação de
uso e autoriza a doação com encargo da área que especifica na
Região Administrativa de Brazlândia e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
03/06/02

14/06/02
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Obs.: Comissão a tramitar - CAFe CCJ

-PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1705/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) CARLOS XAVIER que desafeta e autoriza a
doação com encargo da área que especifica na Região
Administrativa de Brazlândia e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.:Comissãoa tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

-PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n'1706/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) CARLOS XAVIER que desafeta e autoriza a
doação com encargo da área que especifica na Região
Administrativa de Brazlândia e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.:Comissãoa tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

-PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR „« 1707/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) CARLOS XAVIER que desafeta e autoriza a
doação com encargo da área que especifica na Região
Administrativa de Brazlândia e dáoutras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar- CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

-PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1708/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) CARLOS XAVIER que desafeta e autoriza a
doação com encargo da área que especifica na Região
Administrativa de Brazlândia e dáoutras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
03/06/02

14/06/02

Obs.: Comissão a tramitar- CAFe CCJ

•PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n» 1709/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) CARLOS XAVIER que altera a destinação de
uso e autoiiza a doação com encargo da área que especifica na
Região Administrativa de Brazlândia e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

-PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n» 1710/02, de autoria do(a)
Sr(a) DePutado(a) CARLOS Xavier, que desafeta e autoriza a
doação com encargo da área que especifica na Região
Administrativa deCeilândia e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar- CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR n"1713/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) CÉSAR LACERDA que dispõe sobre a alteração
de destinação e a doação com encargos da área que especifica
na Região Administrativa de Sobradinho - RA V e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

•PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1715/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) WILSON UMA quedispõe sobreo parcelamento
daárea quemenciona, localizada noGuará ll-RAX,edá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

• PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1716/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) ANILCÉIA MACHADO, que dispõe sobre a
alteração da taxa de ocupação do lote queespecifica.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

-PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1717/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) WILSON LIMA que destina a área que
especifica para entidade religiosa, mediante doação com
encargos.

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissãoa tramitar - CAF e CCJ

1° Dia:

Último Dia:
03/06/02

14/06/02

-PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n» 1718/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) WILSON LIMA que dispõe sobre o parcelamento
da área que menciona, localizada no Guará II -RAX.e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

-PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n» 1719/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) VÁRIOS DEPUTADOS, queaprova a inclusão de
nota naplanta SB-N, CE 1/1, relativa à Região Administrativa do
Plano Piloto -RAI.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.:Comissãoa tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

-PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n» 1720/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) VÁRIOS DEPUTADOS, que fixa a Vila
Presidencial no local que especifica e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAFe CCJ

03/06/02

14/06/02

-PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1721/02, de autoria doía)
Sr(a) Deputado(a) JOSÉ EDMAR que desafeta, estabelece a
destinação e autoriza a doação com encargos da área que
especifica, no Setor de Mansões Park Way, do Núcleo
Bandeirante - RA VIII e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar- CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n"1722/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) CÉSAR LACERDA que dispõe sobre a
desafetação e doação com encargo da área que especifica na
Região Administrativa de Taguatinga RA III.
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PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
03/06/02

14/06/02

Obs.:Comissãoa tramitar - CAF e CCJ

-PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1723/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) DANIEL MARQUES, que altera a Lei
Complementar rf 529/2002, "que desafeta e incorpora à Área
Especial Norte, Iote40-A, da Região Administrativa de Planaltma
- RA VI as áreas que especifica".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
05/06/02
18/06/02

Obs.: Comissão a tramitar- CAFe CCJ

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1724/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) DANIEL MARQUES, que desafeta e destina área
que especifica, na Região Administrativa do Núcleo Bandeirante -
RA VIII.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

03/06/02

14/06/02

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

-PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1725/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) GIM ARGELLO, que reserva a área que
especifica para Construção do monumento em Homenagem aos
Militares Pioneiros de Brasília.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

03/06/02

14/06/02

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE

- PROJETO DE LEI n° 516/99, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
SÍLVIO LINHARES e AGRÍCIO BRAGA, que dispõe sobre a
implantação da escola mirim de formação de atletas do Distrito
Federal, na Rede Oficial de Ensino Fundamental e Médio.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
05/06/02

18/06/02

- PROJETO DE LEI n° 1220/00, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
GIM ARGELLO, que dispõe sobre a distribuição e a destinação de
medicamentos cujos prazos de validade expirarem em poder das
farmácias e drogarias e dá outras providências.

PR AZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
05/06/02

18/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2919/01, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
RENATO RAINHA, que transforma a Escola de Música de Brasília
em Escola e Faculdade de Música de Brasília.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
05/06/02

18/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2922/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que define conteúdos da disciplina
Educação Ambiental e outros dispositivos.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
04/06/02

17/06/02

Obs.: Comissão a tramitar - CES e CCJ

- PROJETO DE LEI n° 2970/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
DANIEL MARQUES, que transforma o Colégio Agrícola de
Brasília, em Faculdade Rural de Brasília.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CES e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2972/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AGRÍCIO BRAGA, que dispõe sobre a exploração de atividades
econômicas em quiosques no SAAN - Região Administrativa de
Brasília - RA I.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CES e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2974/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LUCIA CARVALHO, que dispõe sobre a criação do Projeto
"Ecotismo nasEscolas Públicas" e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
03/06/02

14/06/02

Obs.: Comissão a tramitar - CES e CCJ

- PROJETO DE LEI n° 2950/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
WILSON LIMA, queproíbe no Distrito Federal a comercialização
de órgãos humanos intervivos.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CES e CCJ

03/06/0?
14/06/02

- PROJETO DE LEI d° 2955/02, de autoria do(a) Sr(a). Depuíado(a)
BANCADA DO PARTIDO DOS TRABALHADORES, que
restabelece os Programas BOLSA-ESCOLA e POUPANÇA
ESCOLA.

t>RA7.Q PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CES, CEOF e CCJ

03/06/02

14/06/02

• PROJETO DE LEI n° 2914/02, de autoria do(a) Sr(a). Díputado(a)
JOSÉ SANTOS, que cria a Faculdade do Servidor Público no
âmbito do Distrito Federale dá outras providências.

pRAZOPARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CES e CCJ

COMISSÃO DE SEGURANÇA

03/06/02
14/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2918/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
WASNY DE ROURE, que acrescenta o parágrafo único ao art. 1°
da LeiDistrital rf 2511, de 30 de dezembrode 1999.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CSEG e CCJ

03/06/02

14/06/02

- PROJETO DE LEI n° 2927/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CÉSAR LACERDA, que dispõe sobre a ampliação do limite de
quilometragem nos sistemas eletrônicos de vigilância do trânsito
noshorários queespecifica e dáoutras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CSEG e CCJ

04/06/02

17/06/02
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• PROJETO DE LEI «.» 2928/02, de autoria doía) Sr(a). Deputado(a)
WILSON LIMA que dispõe sobre a criação e implantação de uma
Defensona Civil e Militar na estrutura da Secretaria de Segurança
Publica do Distrito Federal, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar- CSEGe CCJ

04/06/02

17/06/02

- PROJETO DE LEI d» 2931/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PAULO TADEU, que cria, na estrutura da Polícia Civil do Distrito
Federal, a Central deDevolução deBens Apreendidos.

PRAZOPARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.:Comissão a tramitar - CSEG e CCJ

04/06/02

17/06/02

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS
CIDADANIA, ÉTICA EDECORO PARLAMENTAR '

- PROJETO DE LEI n° 2920/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que institui o Dia da Marcha Mundial
pela Paz, no âmbitodo Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar - CDDHCEDP e CCJ

1° Dia:

Último Dia:
05/06/02

18/06/02

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E MEIO

AMBIENTE

- PROJETO DE LEI n° 2973/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CÉSAR LACERDA, que inclui como permissionárias do Programa
de Promoção do Desenvolvimento Econômico e Sustentável do
Distrito Federal - PRÓ - DF, as bancas de jornais e revistas
localizadas no âmbito do DistritoFederal.

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar- CDESCTMAe CCJ

1° Dia:

Último Dia:
03/06/02
14/06/02

NOTA; De acordo com o Art. 147, do RI/CLDF, o prazo para
apresentação de emendas junto às Comissões é de dez dias
úteis.

COMISSÃO DE ECONOMIA. ORÇAMENTO E FINANÇAS

7« „, De°'cle^doE"""s' Presidente da CEOF Deputado CÉSAR LACERDA tos termos do art
Io rZ,„ >,r' í ,r"ema ln,°rma™s "ue aproposição asegmr relacionada to, distnbuidaao membro destaComissào paraproferir parecer noprazo de 07/6 a 20/6/2002

l'l. N" l"»'HI/2IMII

•'Dispõe sohrc (. direito a uma folga anual para Iodos os servidores publico., do Dl no dia de
seu aniversário, sem perda de vencimentos, nas condições que estipula, e dá outras
providencias

Autor: Dep Wilson Lima
Relator Dep César Lacerda

S«iio«4 f*»*!nrda Silva
Coordenador

Brasília,06 de junho de 2002

PARECER PRELIMINAR N= /2002

Da COMISSÃO DE ECONOMIA.

ORÇAMENTO E FINANÇAS, sobre o

Projeto de Lei cr 2.986, de 2002, que

"dispõe sobre as diretrizes orçamentárias

para o exercício de 2003".

At TOR: Poder Executivo

RELATOR: Deputado César Lacerda

I - RELATÓRIO

Por meio da Mensagem ns 290/2002, de 15 de maio de 2002. o Chefe do
Poder Executivo submete aesta Casa Legislativa oprojeto de lei em epígrafe, que trata
das diretrizes orçamentárias do Distrito Federal para o exercício financeiro de 2003 -
PL n° 2986. de 2002, em observância ao que dispõe os artigos 149. §3o. ]50. §Te
168da Lei Orgânicado DistritoFederal - LODF.

O Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2003 - PLDO/2003
está organizado emonze capítulos, a saber:

Capitulo 1- Da Disposição Preliminar relação dos títulos em que a
proposição foi subdividida;

Capitulo II - Das Prioridades e das Metas da Administração Pública:
disposições sobre aprogramação orçamentária segundo as prioridades identificadas no
Anexo de Metas e Prioridades para 2003 e de acordo com o art 45 da Lei de
Responsabilidade Fiscal;

Capítulo 111 - pa Oruanizacào e da Estrutura dos Orç-ment™-
dispostçòes gerais arespeito da elaboração, da organização eda estrutura do projeto de
le, orçamentaria anual eespecíficas para os orçamentos que ointegram, espec.f.cando-
sc os quadros orçamentários que compõem ale. orçamentaria, os demonstrativos que
devem acompanhar aquele projeto de lei eoconteúdo da respectiva mefsagem;

Capitulo IV - Das Diretrizes Gerais para a Elaboração r Fxccucâo dos
Orçamentos e suas Alterações: disposições sobre as diretrizes gerais e vedações a
serem seguidas para elaborar, emendar e alterar os projetos de le. orçamentária e de
credito adicional e as leis deles decorrentes, espec.f.cando-se o tratamento a ser dado
as despesas com publicidade e propaganda, as vinculadas ao Programa de Ef.ciénc.a
Energética eaos recursos destinados ao pagamento de precatórios judiciais;

Capitulo V - Das Diretrizes Especificas dos Orçamentos Fiscal <• ria

Senundade Social disposições sobre as diretrizes especificas para elaboração e
execução dosorçamentos fiscal e daseguridade:

Capirulo VI - Das Diretrizes Especificas doOrçamento de Investimento
disposições relativas às dirernzes específicas para elaboração eexecução do orçamento
de investimento;

Capitulp Vil - Das Deposições Relativas ás Despesas cnm Pessm.1 ,

Encargos Sociais: disposições relativas as normas para arealização de despesas com
pessoal, destacando-se as restrições à concessão de vantagens, ao aumento de
remuneração, a criação de cargos, à alteração da estrutura de carreiras, bem como à
admissão depessoal a qualquer titulo:

Capitulo VIU - pa Po|,nca de Ap|i(.a(;ao do Al!gnlf F,nance,ro ofll.,a| Ar

Fomento disposições sobre a política de aplicação do agente financeiro oficial de
fomento, que impõem a observância do custo de captação nas operações de
empréstimos efinanciamentos, determinam oatendimento às prioridades constantes do
Anexo da lei eremetem as operações com recursos do Fundo de Desenvolvimento do
Distnto Federal -FUNDEFE edo Fundo de Solidariedade para aGeração de Emprego
e Renda do Distrito Federal - FIJNSOL ao cumprimento da legislação que rege a
matéria.
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Capitulo IX - Das Disposições sobre Alterações na Legislação

Tributária: disposições sobre osprocedimentos a serem adotados nos casos em que as
alterações na legislação tributária implicarem excesso de arrecadação e sobre as
exigências a serem cumpridas para a concessão ou a ampliação de incentivos de
natureza tributária ou financeira que impliquem renúncia de receita: A, J

Capitulo X - Das Disposições sobre a Política Tarifária: disposições
sobre os princípios aserem seguidos pela política tarifaria dos serviços públicos de
responsabilidade exclusiva do Distrito Federal:

Capirulo XI - Das Disposições Finais: disposições finais, onde são
estabelecidas normas que complementam as dispostas nos capítulos anteriores e que
tratam dematéria neles ainda não regulamentada.

Integram, também, o PLDO os Anexos de Metas e Prioridades para
2003. de Metas Fiscais e de Riscos Fiscais:

Anexo de Metas - Prioridades para 2003: ações consideradas prioritárias

na programação orçamentária para oexercício de 2003, com base naquelas definidas
no Plano Plurianual 2000-2003, identificadas por programa em cada unidade
orçamentária edefinidas as respectivas unidades de medida emetas para oexercício
de 2003.

Anexo de Metas Fiscais: metas de receita e despesa fiscais, resultados

primário enominal esituação da divida contratual realizadas nos exercícios de 2000 e
2001. autorizadas para 2002 e previstas para 2003. 2004 e 2005; Demonstrativo da
Estimativa da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado;
Avaliação do Cumprimento das Metas Relativas ao Ano Anterior; Avaliação da
Situação Financeira e Atuarial dos Poderes do Distrito Federal; Demonstrativo das
Despesas Obrigatórias de Caráter Constitucional ou Legal; Demonstrativo da Origem e
Aplicação dos Recursos Obtidos com Alienação de Ativos; Demonstrativo da
Evolução do Patrimônio Liquido: Demonstrativo da Renúncia de Receita do Exercício
de2003 e Relatório deEstimativa de Arrecadação deOrdem Tributária,

Anexo de Riscos Fiscais: avaliação dos passivos contingentes e outros

riscos capazes deafetar as contas públicas.

O PLDO é acompanhado, ainda, do Demonstrativo de Conservação do
Patrimônio Público e do Demonstrativo de Projetos em Andamento

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

Nos termos do que dispõe oart 64.11. b.e §2° do Regimento lntemo da
Câmara Legislativa do Distrito Federal - R1CLDF, à Comissão de Economia.
Orçamento e Finanças compete analisar a admissibilidade quanto à adequação
orçamentária e financeira e emirir parecer sobre o mérito do projeto de lei das
diretrizes orçamentárias.

A análise referida, segundo o R1CLDF, deve ser feita em duas etapas: a

primeira, objeto do parecer preliminar easegunda, objeto do parecer do relator geral.
Os §§ 1°, 2° e 3° do art. 219 do referido regimento estabelecem o seguinte

sobre o parecerpreliminar:

••An. 219 ;
£ I" Oparecer preliminar constará no mínimo de:
) - análise do conteúdo eda forma de apresentação do projeto e. quandofor o

caso. dos anexos, com vistas a verificar o cumprimento das disposições
constitucionais, daLei Orgânica e denormasfederais edistritais pertinentes:

II - quadro comparativo, quando for o caso. do projeto de lei com a mesma
espécie que estiver em vigor, destacadas e comentadas as diferenças que se
verificarem:

III - levantamento das informações que deverão ser solicitadas ao 1oüer
Executivo, nos termos do art 155 da Lei Orgânica, visando esclarecer ou
complementar aspectos do projeto de lei em análise:

IV - recomendações a serem observadas pela Comissão e pelos Relatores.
parciais e geral

í 2" Oparecer preliminar será imediatamente distribuído em avulsos a cada
parlamentar epublicado no Diário da Câmara Legislativa

§ 3° Verificados erros ou omissões, cabe à Comissão de Economia,
Orçamento e Finanças solicitar ao Poder Executivo o encaminhamento das
informações corretas oufaltantes, nos lermos dalegislação em vigor".

1- ANÁLISE DOCONTEÚDO E DAFORMA DE APRESENTAÇÃO

DO PLDO/2003

Dando cumprimento ao queestabelece o Regimento Interno destaCasa,neste

item seráverificado o atendimento às disposições constantes da Constituição Federal,

da Lei Orgânica do Distrito Federal e da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Obedecendo ao que dispõe oart. 24.1 e II. da Constituição Federal, que ambui
aos Estados eao Distrito Federal a competência concorrente para legislar sobre direito
financeiro e orçamento, as normas dispostas nos arts. 165 e 166 da Carta Magna
assumem o caráter de normas gerais a serem seguidas pelos entes federativos no

exercicio de sua competência legislativa suplementar (art 24. §§ 1° e2o)

Cientes dessa competência legislativa suplementar, osdistritais constituintes
fizeram constar da Lei Orgânica do DF os mesmos dispositivos constitucionais que
tratam dos orçamentos (Titulo VI. Capítulo II. Seção II, da Constituição Federal) e
estabeleceram, no art. 15, LX, da LODF, a competência privativa do Distrito Federal
para "elaborar e executar o piano plurianual. as diretrizes orçamentárias e o
orçamento anual", oque nos permite iniciar nossa análise a partir da Lei Orgânica
Distrital.

a) Adequação à LeiOrgânica doDistrito Federal:

Os dispositivos da LODF que tratam especificamente do PLDO são o§3° do
art 149. o § 2°doart. 150, o art. 154 e o art. 168.

O art. 149 estabelece:

"Art. 149.

,<•' 3° ALei de Diretrizes Orçamentárias, compatível com oplano plurianual.
compreenderá as metas e prioridades da administração pública do Distrito
Federal, incluídas as despesas de capital para o exercicio subseqüente:
orientará a elaboração daleiorçamentária anual: disporá sobre as alterações
da legislação tributária: estabelecerá a política tarifária das entidades da
administração indireta e a política de aplicação das agências oficiais de
fomento, bem como definirá a política de pessoal a curto prazo da
administração direta e indireta do Governo ".

O conteúdo deste dispositivo tem, no decorrer dos anos. orientado a

forma de apresentação do PLDO, fazendo com que alguns de seus capítulos venham
recebendo como titulo ositens aqui enumerados, o que não significa que 0 dispositivo

constitucional tenha sido efetivamente cumprido. Vejamos:

a 1)Orientação para a elaboração da lei orçamentária anual; a inexistência das

leis complementares previstas no art. 165, §9°, da Constituição Federal fno art. 149, §

12. da LODF. tem levado os Poderes Executivoe Legislativo do DF a inserirem, no

PLDO. dispositivos que venham suprir a carência de regulamentação de vános

aspectos que. em principio, seriam objeto das referidas leis complementares Alias,
essa tem sido a parte das vánas leis de diretrizes orçamentárias que mais tem sido
aprimorada no decorrer dos últimos anos. particularmente após a aprovação da Lei de
Responsabilidade Fiscal.ATENDIDO.

a.2) Disposições sobre asalterações tributárias: tendo sido objeto de polêmica
nesta Casa de Leis nos vários momentos em que tributos existentes foram majorados

ou foram propostos novos tributos, este dispositivo da LODF estabelece claramente

que as alterações tributárias para o exercicio de 2003 deverão ser previstas na LDO,
caso contrário, somente poderão ser apreciadas por esta Câmara Legislativa se

forem encaminhadas até noventa dias antes do encerramento do exercício de

2002(LODF, art. 128, § 4o). Conforme descrito no Relatório, o PLDO estabelece
apenas os procedimentos a serem adotados nos casos em que ,is alterações na

legislação tributária implicarem excesso de arrecadação e sobre as exigências a serem

cumpridas para a concessão ou a ampliação de incentivos de natureza tributária ou

financeira que impliquem renúncia dereceita. ATENDIDO.

a.3) Política tarifária das entidades da administração indireta: o PLDO
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estabelece os princípios da cobertura dos custos com justa remuneração do capita]
investido, da definiçio da capacidade de pagamento em relação a cada segmento
sócio-econòmico de usuários e deconcentração de esforços no aumento da eficiência

com redução de custos. Vincula, ainda, a concessão de quaisquer subsídios tarifários
às categorias de usuários de baixa renda, ressalvando-se os casos previstos em leis
especificas. ATENDIDO.

a4) Política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento

estabelece a observância das prioridades constantes do PLDO nas concessões de
empréstimos e financiamentos, proíbe a utilização de recursos próprios na concessão
de empréstimos e financiamentos cujos encargos sejam inferiores aos custos de
captação e remete ao cumprimento da legislação específica asoperações com recursos
do Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal - FUNDEEE e, do Fundo de
Solidariedade para a Geração de Emprego e Renda do Distrito Federal - FLXSOL-
DF ATENDIDO.

a 5> Política de pessoal a curto prazo da administração direta e indireta Ho

Governo, estabelece os percentuais da receita corrente liquida aser gasta com pessoal
(52% para o Distrito Federal, sendo 49°/. para o Poder Executivo e 3% para o Poder
Legislativo, incluído o Tribunal de Contas): condiciona a admissão de servidores á
existência de cargos vagos e de vacância na tabela de cargos de provimento efetivo ea
existência de dotação orçamentária suficiente e especifica para o atendimento da
despesa Restringe aconcessão de vantagens, oaumento de remuneração, acriação de
cargos, a alteração da estrutura de carreiras ea admissão de pessoal a qualquer titulo,
por órgãos da administração direta e indireta, inclusive fundações insriruídas pelo
Poder Público e empresas estatais dependentes, aos limites de gastos com pessoal
estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal. Vale ressaltar que. respeitados os
mesmos limites, oPLDO autoriza ainclusão, na lei orçamentária, de dotações para as
entidades, incluídas as fundações e as sociedades de economia mista cujas despesas
sejam parcial ou totalmente pagas com receitas correntes do DF, para subsidiar
decisões relanvas a admissão de servidores ou de empregados a qualquer título, a
cnaçào de cargos, a alteração de estrutura de carreiras, a concessão de vantagens e a
revisões, reajustes ou adequações de remuneração, estendendo essas disposições ao
Poder Legislativo ATENDIDO.

Jáo § 2o doart 150 da LODF dispõe:

Ari. 150.

í 2° Oprojeto de lei dediretrizes orçamentárias será encaminhado ale
sete meses e meio ames do encerramento do exercício financeiro e
devolvido pelo Legislativo ames do encerramento do primeiro período da
sessão legislativa ".

a 6> Data de envio do PI.DO á Câmara Lemslanva a Mensagem n° 290/2002,
que encaminha oPLDO aesta Casa. data do dia 15 de maio, sendo aleitura do projeto
em Plenanofeitano dia seguinte ATENDIDO.

O art 154 da LODF assim determu /

"Art 154 Aleidediretrizes orçamentárias estabelecerá procedimemo\ de
ligação entre o plane/amenlo de médio e longo prazos e cada orçamento
anual, de modo a ensejar conliiiuidadc de açòc cprov\rama\ que. inuiadm
emum governo, tenham prosseguimento no subsequente'

Finalmente, o art 168 da lei Orgânica repeteo conteúdo do í 3°do art 149.

lá analisado, ao estabelecer

Ari. 1()H A lei de diretrizes orçamentárias é imlrumenlo básico que
compreende as meias e prioridades da administração pública do Dislrno
1-edera! parao exercicio subseqüente e deverá
I dispor sobre as alterações da legislação tributária:
II - estabelecer apolítica deaplicação das agências financeiras oficiais de
crédito:

III- servir de baseparaa elaboração da lei orçamentária anual:
IV serproposta pelo Executivo e aprovada pelo Legislativo".

b) Adequaçãoà Leide ResponsabilidadeFiscal:

A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. no art 4o. define com maior

especificidade o conteúdo da LDO. que passa a

I dispor sobre:

II equilíbrio entre receitas e despesas:

12 critérios e formas de limitação deempenho:

1.3 normas para o controle de custo e avaliação dos resultados dos
programas e

1.4. condições para transferências de recursos a entidades públicas e
privadas;

2. Conter o Anexo de Metas Fiscais, onde são estabelecidas:

2.1. metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas,
despesas resultados nominal eprimário emontante da dívida pública, para oexercício
a que sereferirem e para osdois seguintes:

2.2. avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior;
2.3 demonstrativo das metas anuais, instruído com memória emetodologia

de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas
nos três exercícios anteriores e evidenciando aconsistência delas com as premissas e
os objetivos da política econômica nacional.

2 4 evolução do patrimônio líquido nos úlrimos trêsexercícios, destacando a

ongeme aplicação dos recursos obtidos coma alienação deativos:

2.5. avaliação da situação financeira e atuarial:

2.5.1. dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores
públicos e do Fundo de Amparo ao Trabalhador;

2 5.2 dosdemais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial;

2.6. demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da

margem de expansão dasdespesas obrigatórias de carátercontinuado;

3 conter Anexo de Riscos Fiscais, em que se avaliem os passivos
contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as

providências a serem tomadas, caso se concretizem.

Oexame do Projeto de Lei n° 2986/2 002. à luz do que dispõe aLRF, éo que
se segue.

b ' I Disposição sobre equilíbrio entre receitas e despesas (art. 4°, I, a. da
LRF). a busca do equilíbrio entre receitas e despesas é tema que perpassa todo o
projeto em exame, muito embora não se possa identificar uma estratégia em especial

queonente esseequilíbrio, além de uma atenção com a execução.

A perspectiva de resultados nominais deficitários ao longo dos três anos de
projeção obrigatória das metas de receitas, despesas, resultados primário e nominal e

divida, menciona-se. na exposição de motivos do Secretario de Fazenda e

Planejamento, ao submeter ao Governador do Distrito Federal, o PLDO a busca de

adequação da programação de governo para gerar superávits pnmários para saldar
despesas financeiras - pelo menos o pagamento do serviço da dívida contratada e
despesas de menor expressão.

Quanto a essa possibilidade de geração de superávits. constata-se que entre
2000 e 2002 os valores realizados de resultados primários e nominais foram
sistematicamente melhores queos previstos Se as receitas realizadas foram mfenores

as previstas, as despesas realizadas foram ainda menores, do que- resultaram os

superávits apontados. Regisrrem-se o aumento dadivida entre 2000 e 2002. de RS 1.27

bilhào (realizado) para RS 1.4 bilhão (previsão) e sua previsão de sistemática redução

entre 2002 e 2005. em valores constantes Finalmente, a proposta evidencia a
conformidade das contas do Dismto Federal com o disposto na Resolução n° 78 2000.

alterada pelas Resoluções n° 47 e 62. de 2000. do Senado Federal, que estabelece
limites para o estoque da divida dos estados e municípios, com relação a valores da

receita Nocasodo Distrito Federal,a divida consolidada está limitadaa duas vezeso

valor da receita corrente líquida. As relações apresentadas no projeto de lei em

comento - realizadas e previstas- são substancialmente menores na faixa dos 20%

ATENDIDO.

b 2) Disposição sobre criténos e forma de limitação de empenho (art 4°, i, b,

da LRF): oart 58 do PLDO apresenta oprocedimento para limitação de empenho para
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atingir as metas de resultado primário. Oprojeto estabelece que "será fixado,
separadamente, percentual de limitação para oconjunto de "projetos", e"atividades"
e "operações especiais", calculado de forma proporcional àparticipação de cada um
dos poderes no total das dotações iniciais constantes da lei orçamentária de 2003, em
cada um dos conjuntos alados, excluídas as despesas destinadas ao pagamento de
pessoal eencargos sociais eas despesas que constituem obrigação constitucional ou
legalde execução"

O texto sugere que o critério para limitar os valores de empenho seja a
proporcionalidade com a previsão de gasto de cada poder com cada um dos
"conjuntos" - projetos, atividades e operações especiais, excluídas as despesas que
constituam obrigação constitucional oulegal deexecução

Aparentemente, tal criténo reduz a flexibilidade dos Poderes em seu esforço
para se adequar às metas fiscais enquanto buscam minimizar ocomprometimento de
seus programas de trabalho. Tal esforço de adequação poderia ser mais bem atendido,
por exemplo, mediante cancelamento de projetos em favor de atividades, ou o
contráno Uma emenda ao projeto de lei poderá explicitar oponto de vista da Câmara

Legislativa nessa questão ATENDIDO.

r, ^ Disposição sobre condições para transferências df recursos a entidades
r„hlicas ennvadas (art. 4°. I. f. da LRF): oprojeto de lei em comento trata da
transferência a entidades públicas no art. 23 - condições para incorporação de
transferências da União aos orçamentos de unidades beneficiadas São elas: ter os
protetos. atividades ou operações especiais erespectivos subtítulos incluídos na le,
orçamentária anual eatransferência ser fetta por meio de decreto do chefe do Poder
Executivo.

Oart. 28 dispõe, por sua vez, sobre as condições para inclusão na lei
orçamentana de dotações atítulo de subvenções sociais Estas só podem ser destinadas
a entidades pnvadas sem fins lucrativos, de atividade continuada, que tenham
atualizadas edevidamente aprovadas as prestações de contas dos recursos recebidos do
Dlstnt0 Federai. Ademais, devem atender direta egratuitamente ao público, nas áreas
de assistência socai, saúde ou educação eestar registradas no Conselho Nacional de
Assistência Socai, ser vinculadas aorganismos intemaaonais de natureza filantrópica
ou assistencial.ATENDIDO.

b.4) Metas anuais (art. 4°. § 1°. da LRF) - apresenta-se quadro com metas para
receita, despesa, resultados nominal epnmano edívida contratual para os anos de
2003. 2004 e2005, em valores correntes econstantes. Anão existência de emissão de
títulos pelo DF limita a dívida pública à divida contratual, como apresentado.
ATENDIDO.

b.5) Meias do ano antenor (art. 4°. §2°. 11, da LRF) -apresenta-se quadro com
os valores previstos erealizados de metas eresultados fiscais para 2000, 2001 e2002,
explicitando-se receita, despesa, resultados nominal epnmano Em relação àdívida,
apresentam-se apenas valores «aliados, não atendendo ao que determina a LRF.
INCOMPLETO.

b.6) Demonstrativo das metas anuais (an. 4°. § 2°, II. da LRF) - apresenta-se
quadro referente às projeções 2003/2005 para metas eresultados fiscais atitulo de
metodologia de cálculo justificativo. O projeto em exame indica parâmetros de
projeção do PIB eda inflação, medida pelo índice Geral de Preços-Disponibilidade
Interna - IGP-D1. compatíveis com valores utilizados para elaboração da LDO da

União, conforme demonstrativo de consistência das prqieçôes frente às premissas eaos
objetivos da política econômica nacional conndo no Anexo de Metas Fiscais A
apresentação das receitas e despesas constantes do quadro supra-refendo não fo,
instruída com metodologias e memonas de cálculo que justifiquem os resultados
apresentados As taxas de crescimento do PIB edo Índice Geral de Preços - 1GP
usadas nas projeções apl.cam-se. conforme oquadro, somente aos exercícios de 2004 e
2005 e. mesmo assim, apenas para as Transferências da União. Demais Receitas
Fiscais. Deduções Financeiras e Despesas Correntes e de Capital Não foi remetida
também a memóna de cálculo das projeções da Divida Contratual Atransparência

deste quadro de metas éque permite avaliar corretamente aformação de superávits ou
déficits e, em conseqüência, a variável Estoque da Divida Pública. NÃO
ATENDIDO

b.7) Fvolucâo do patrimônio liquido (art. 4°, § 2o, I1L da LRF) - são

mfMi0' ^riffigteô TatfííBnU^piti!,0 fefÃls^^rJsuitafo aoacfflaáo
(passivos contingentes). Ooutro contém valores de receitas de alienação de bens nos
mesmos anos Esta última exigência encontra-se incompleta, pois o quadro não
demonstra a origem e a aplicação dos recursos provenientes da alienação de ativos -
não identifica asalienações, as leisque asautorizaram e nem os itens dedespesas em

que osrecursos foram aplicados. INCOMPLETO.

b.8) Avaliação da situação financeira e atuarial (art. 4°, § 2°, IV, da LRF) -

espera-se desse demonstrativo averificação i)do equilíbrio financeiro da previdência e
dos fundos de natureza atuarial, istoé, seas contribuições são suficientes para cobrir

osbenéficos em cada exercicio e ii) daavaliação da situação atuarial, verificando-se

seascontribuições e reservas cobrem oscompromissos a médio e longo prazos.

Cumpnndo as determinações da LRF, o Governo do Distrito Federal
apresentou, como parte do Anexo de Metas Fiscais do PL em exame, anexo
denominado "Avaliação da Situação Financeira e Atuarial dos Poderes do Distnto

Federal", com o objetivo de "avaliar, deacordo com a teoria e a prática atuanats

correntes, os compromissos e direitos prevtdenciais aluais efuturos do Governo do
Distrito Federal, relativos à concessão de benefícios previdenciais aos servidores,
para atender ao disposto no Art. 4" da Lei Complementar n" 101. de 04 de maio de
2000. amplamente difundida como Lei de Responsabilidade Fiscal".

Pnmeiramente. deve-se recomendar a alteração do título do anexo, vez que

seu obietivo não é avaliar a situação financeira e atuanal do conjunto dos Poderes do
DF. mas tão-somente de seus compromissos previdenciános (e outros de natureza

atuanal. de acordo como queestabelece a LCN° 101/2000).

Em segundo lugar, cabe registrar que. embora odocumento apresentado firme,
entre seus objetivos, "avaliar os compromissos e direitos previdenciais atuais" do
GDF. tal avaliação não consta do documento, ineiistindo aí qualquer análise

sobre a situação financeira atual da previdência dos servidores públicos do DF.
mas tão-somente sobre as possíveis situações futuras, considerando a implantação do

Regime de Previdência Próprio dosServidores.
O Governo do Distrito Federal informa que encaminhará, posteriormente, a

"Avaliação Atuarial do Poder Legislativo", em razão de não haver sido disponibilizada
até omomento Considerando oprincípio da transparência da gestão fiscal, consagrado
pela Lei Complementar n° 101/2000. aliás, com um capitulo específico, denominado
"Da Transparência. Controle e Fiscalização", recomenda-se também à Câmara
Legislativa do Distrito Federal providenciar, o mais brevemente possível, o
fornecimento ao Poder Executivo e a publicação daquelas informações

Informa também o GDF que o estudo apresentado insere-se no"Programa de

Reestruturação e A|uste Fiscal doDismto Federal", para o período 2001/2003, voltado

à obtenção dasustentabilidade financeira em bases permanentes do Distnto Federal, e

que dentro deste programa, as metas estabelecidas para os compromissos

previdenciários são:

• dar continuidade às ações pertinentes ao convênio firmado no âmbito do Programa

de Apoio à Reforma dos Sistemas Estaduais de Previdência - PARSEP. voltado à
capacitação institucional do GDF para a reestruturação de seu regime própno de

previdência;

• concluir estudo e simulações para definição do melhor sistema de fluxo do fundo

própriode pensõese aposentadorias; ' •

• dar continuidade às ações referentes ao convênio firmado com o Mmisteno da

Previdência e Assistência Social para a compensação financeira e..i,e o Regime Geral

de Previdência Social e o regime próprio do Distrito Federal, nos termos da Lei nc

9 79699. e

. encaminhar, até julho de 2002. o projeto delei tratando daconstituição do Regime

Própno de Previdência do Distnto Federal.
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Emseguida, o GDF apresentou a basede dados e as basestécnicas do estudo

realizado. Com relação à primeira, informa que utilizou-se de projeções futuras,
partindo de hipóteses e parâmetros de cálculo, tais como política salarial e taxa de

mortalidade, referentes ao mês de abril de 2000, aos quais foi aplicada metodologia de
verificação deinconsistências para validação dos dados para o cálculo atuarial.

Com relação às bases técnicas, adotaram-se no estudo as seguintes projeções
de parâmetros econômicos:

• Taxa de crescimento salarial: 2 % a.a.

• Taxa de rotatividade (ativos):0 % a.a.

• Taxa de crescimento dos benefícios (aposentadorias epensões): 0.5 %a.a.
• Capacidade salarial: 100%.

• índicedo Plano: INPC/IBGE.

Com respeito àprojeção do crescimento da massa de servidores, estipulou-se a
reposição imediata de servidores ativos falecidos ou passados à inatividade com idade
e salário idênticos aos destes quando de seu ingresso no GDF; massa de servidores
ativos estável ao longo dos pnmeiros cinqüenta anos da implantação do plano e um
período fururo composto de cinqüenta anos. equivalentes a duas gerações futuras de
servidores

Apresentaram-se também cinco simulações de planos de custeio para o
Regime Próprio de Previdência do Distnto Federal e comparação dos resultados
obtidos no que respeita aofluxo dasdotações e aoscustos.

Os parâmetros das simulações apresentadas são osseguintes:
1- plano de custeio prevendo contribuições de 11 % sobre os vencimentos dos
servidores ativos a partir da implantação do Regime de Previdência dos Servidores,
excluindo todos aqueles que prestam serviços vinculados ,à. "Segurança"

Conmbuiçôes do GDF de 22 % sobre a folha de vencimentos daqueles servidores

Aporte inicial de RS 250 milhões do GDF. alem de uma contribuição especial anual,

consecutiva e antecipada, por tnnta e cinco anos. a contar da implantação do Regime

de RS 350milhões, para obtenção deequilíbrio do plano nospróximos cinqüenta anos.

necessitando-se. ainda, majorar essevalorem 35% paraobter-se equilibno definitivo

2- plano de custeio prevendo contribuições de 11 % sobre os vencimentos dos

servidores ativos e de todos os inativos (incluindo-se pensionistas), que entrem nessa

condição a partir da implantação do novo Regime, excluindo todos aqueles que

prestam serviços vinculados à "Segurança". Contribuições do GDF de 22 % sobre a

folha de vencimentos dos servidores ativos e inativos, excluídos os vinculados à

segurança Apone inicial de R$ 250 milhões do GDF, além de uma contribuição

especial anual, consecutiva e antecipada, por trinta e cinco anos, a contar da

implantação do Regime, de R$ 60 milhões, para obtenção de equilíbrio do plano nos

próximos cinqüenta anos. necessitando-se. ainda, majorar esse valor em 148 % para
obler-se equilíbrio definitivo

3- plano de custeio prevendo conmbuiçôes de 11 % sobre os vencimentos dos

servidores ativos e dos servidores aposentados (não se incluindo pensionistas), que
entrem nessa condição a partir da implantação do novo regime, excluindo-se todos

aqueles que prestam serviços vinculados à "Segurança" Contribuições do GDF de 22

% sobre a folha de vencimentos dos servidores ativos e aposentados, excluídos os

vinculados à segurança Apone inicial de R$ 250 milhões do GDF, além de uma

contribuição especial anual, consecutiva e antecipada, portrinta e cinco anos. a contar

da implantação do regime, de R$ 80 milhões, para obtenção de equilíbrio do plano nos
próximos cinqüenta anos. necessitando-se. ainda, majorar esse valor cm 133 % para
obter-se equilíbrio defininvo.

4- plano de custeio prevendo contribuições de 11 % sobre os vencimentos dos

servidores ativos e de todos os inativos (incluindo-se pensionistas), que entrem nessa
condição a pamr da implantação do novo regime, excluindo-se todos aqueles que
prestam serviços vinculados à "Segurança" Contribuições do GDF de 22 % sobre a

folha de vencimentos dos servidores ativos c inativos, excluídos os vinculados à

segurança. Absorção, pelo novo Regime, dos aposentados e pensionistas aniais. Aporte

inicial de R$ 1bilhão do GDF, alem de uma contribuição especial anual, consecutiva e
antecipada, por mnta e cinco anos. a contar da implantação do regime, de RS 980

milhões, para obtenção de equilibno do plano nos próximos cinqüenta anos.
necessitando-se. ainda, majorar esse valor em 8%para obter-se equilíbrio definitivo
5- plano de custeio prevendo contribuições de 11 % sobre os vencimentos dos
servidores ativos e de todos os inativos (incluindo-se pensionistas), que entrem nessa
condição a partir da implantação do novo regime, incluindo-se todos aqueles que
prestam serviços vinculados à "Segurança". Contribuições do GDF de 22 % sobre a
folha de vencimentos de todos aqueles servidores. Absorção, pelo novo Regime, dos
aposentados epensionistas amais. Aporte inicial de RS 1bilhão do GDF, além de uma
contribuição especial anual, consecutiva eantecipada, por trinta e cinco anos, a contar
da implantação do regime, de R$ 1,05 bilhão, para obtenção de equilíbrio do plano nos
próximos cinqüenta anos, necessitando-se, ainda, majorar esse valor em 10 %para
obter-se equilíbrio definitivo.

Deve-se observar que, exceto no caso da simulação 1, foi considerada a
possibilidade de cobrança de contribuição de inativos. Entretanto, oSupremo Tribunal
Federal - STF. manifestara-se, já por diversas vezes, pela inconstitucionalidade dessa
cobrança, como no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade - ADINs,
n°s 2.010, 2.176. 2189, 2.196 e2197 Considerando tal circunstância, provavelmente
sena mais prudente e até mais justificável que o GDF trabalhasse com maior número
de simulações que se adequassem ao entendimento que vem se firmando na Corte
Maior do Pais.

Atitulo de exemplo, não se apresentou nenhuma simulação considerando a
absorção pelo novo Regime dos atuais inativos eacontnbu.çào apenas dos servidores
ativos.

Com relação à avaliação da situação financeira e atuarial dos demais fundos
públicos eprogramas estatais de natureza atuanal, conforme dispõe oart. 4°, §2o, IV,
b. da LC n° 101/2000. existem quatro fundos públicos do Distnto Federal que possuem
aquela natureza, em função do tipo de benéficos que prestam eda íntima relação entre
as taxas de crescimento de sua população beneficána e seu equilibno financeiro atual
efururo São eles oFundo de Assistência àSaúde da Câmara Legislativa do Distnto

Federal - FASCAL. o Fundo de Assistência Social do Distnto Federal - FAS-DF. o

Fundo deSaúde da Policia Militar e o Fundo de Saúde doCorpo de Bombeiros

Todavia, não foram apresentadas informaçõese menosainda avaliaçãoda

situação financeira e atuarial dos mencionados fundos. No caso do FASCAL. a

informação prestada pelo GDF, de que aguarda o envio de informações por parte da

Câmara Legislativa do Distrito Federal, esclarece a sua ausência, mas no caso dos

demais fundos permanece o descumpnmento do disposto noart. 4o da LCn" 101/2000

INCOMPLETO.

D9) Anexo de Riscos Fiscais (art. 4o, § 3o, da LRF) - espera-se a apresentação

deelementos em que seavaliem os "passivos contingentes e outros riscos capazes de

afetar as contas públicas, informando as providências a serem tomadas, caso se

concretizem".

Em atendimento à LC n° 101/2000. o GDF apresentou o referido Anexo ao

Projeto de LDO para o exercicio 2003, distinguindo, primeiramente, os riscosfiscais

em duas categonas: nscos orçamentários e riscos da divida. Os primeiros estão

relacionados ao incerto comportamento de variáveis macroeconômicas que afetam
diretamente a evolução das receitas e despesas públicas. A segunda categona
compreende os fatores que afetam a relação entrea divida e o Produto lntemo Bruto-

PIB do DF

Com relação aos nscos orçamentanos, foram adotadas asseguintes projeções:

• Quanto aocrescimento real daeconomia, medido pela variação do PIB. adotou-se a

previsão feita pela União para todo o pais, para o exercicio 2003, e constante do

Projeto de LDO do Governo Federal: 3,5 % de crescimento real do PIB. O GDF

alegou limitações metodológicas para verificação do comportamento da economia
local sem, entretanto, especificar quais senam essas limitações

• A vanaçâo de preços para o ano de 2003 foi estimada em 4.8 %, igualmente
adotando-se previsão do Govemo Federal Recomenda-se ao GDF viabilizar as

condições para a retomada das pesquisas oficiais de preços no Distnto Federal,
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interrompidas desde que tal atribuição foi transfenda da Codeplan para aSecretaria de
Desenvolvimento Econômico. Esta recomendação vale também para acapacitação do

GDF para aelaboração de estimativas própnas sobre ocomportamento das variáveis
macroeconômicas locais, que. se dependem profundamente dos indicadores nacionais,
não podem, evidentemente, ser confundidas com eles.

. Embora tenha sido feita menção ao tmpacto das vanações cambiais sobre o
desembolso referente ao serviço da divida contraída em moeda estrangeira, nenhuma
estimativa efetiva foi apresentada sobre esse aspecto:

. OAnexo de Riscos Fiscais apresentado pelo GDF aponta o percentual a ser
concedido atitulo de revsão geral da remuneração dos servidores públicos do DF
como "a mais «pressiva incerteza no que concerne à programação
orçamentária" para 2003. "Isto porque adespesa com pessoal eencargos sociais
alcançará em 2002 aproximadamente R$ 4,66 bilhões, sendo cerca de 62 %deste
montante de responsabilidade do Govemo Federal. Se considerado apenas o
crescimento vegetanvo da folha de pagamento, a despesa com pessoal em 2003
crescerá quase 100 milhões de reais. Estimando-se, adicionalmente, uma reposição
salarial linear de 3% (três por cento), a folha de pagamento saltará para RS 4,95
bilhões (...) Por conseguinte, cada ponto percentual, a maior ou a menor que o
projetado, representará um impacto global de quase R$ 50 milhões, sendo que a
parcela entendida como sendo de responsabilidade dos cofres distritais importará em
significativos RS 16.2 milhões". OAnexo aponta adiscrepância, da ordem de R$ 70
milhões, entre olimite de gastos com pessoal do Poder Legislativo (3 %da Receita
Corrente Liquida do DF. segundo aLC n° 101/2000) eoefetivo dispêndio atual do
Poder, alertando para apossibilidade de. eventualmente, "não haver repartição de
limites entre os Poderes, adepender do entendimento dos ministros do STF".

Com relação aos nscos da divida, o Anexo de Riscos Fiscais apresentou o

seguinte:

. Com respeito à relação entre dívida e PIB, oGDF afirma não haver riscos de
insolvénc.a por incapacidade de pagamento, já que não ocorre emissão de títulos
públicos eque operfil da divida fundada écompatível com asaúde financeira do DF.
Embora o Anexo de Metas Fiscais apresente em outros quadros o peso atual e
projeções de evolução da divida consolidada, recomenda-se ao GDf a. apresentação,
em quadro própno. da relação Dívida Consolidada/Receita Corrente Liqúida -RCL. ja
que se trata de um indicador aser avaliado penod.camente. nos termos do art. 30. 53'.
da LC n° 101/2000. einclusive passível de ocasionar sanções ao DF. nos termos do art
31 da mesma lei.

. OAnexo aponta aexistência de processos judiciais, versando sobre aindexação de
salanos por ocasião da edição de planos econômicos, processos que podem reverberar
sobre as contas distritais, sem que, no entanto, oGDF tenha como avaliar oimpacto
fiscal dessas ações judiciais. Aafirmação de que oGDF não tem como avaliar o
possível impacto fiscal dessas ações não éplausível, pois espera-se que oGovemo
esieja acompanhando, por meio de sua estrutura jurid.ca. odesenrolar de cada uma
delas e. conseqüentemente, possa projetar ounpac.o da derrota do DF em todas ou em
percentuais delas.

. Amesma informação do GDF aparece no tocante ao auxilio alimentação instituído
pela Le, n° 786/94, cujo pagamento foi suspenso em dezembro de 1995, eomesmo
questionamento sobre aausência de previsão de impacto fiscal se impõe.
. Por ultimo, em relação ao passivo decorrente de precatónos judiciais, o Anexo
mostra que ele se encontra escriturado na divida pública consolidada do DF. ecita a
conclusão do grupo de trabalho cnado pelo GDF em março de 2001, que estimou o
valor daquele passivo em RS 1bilhão econstatou que amaior parte desses precatónos
é de natureza alimentar, não sendo, portanto, passível de parcelamento. Ogrupo
concluiu ser impossível àamai gestão equacionar oproblema imediatamente eque a
solução deveria passar por ampla discussão, envolvendo aUnião, recomendando a
negociação de um cronograma de pagamentos

Finalmente, o Anexo de Riscos Fiscais encaminhado pelo GDF deixou de

cumprir uma exigência do art 4". §3". da LC n° 101/2000. Trata-se da informação das
providências a serem tomadas caso se concretizem um ou mais dos passivos
contingentes ou outros nscos fiscais capazes de afetar as contas públicas do DF.
INCOMPLETO.

Outras referências importantes àLei de Diretrizes Orçamentárias feitas na Lei
de Responsabilidade Fiscal são: v I

b.10) Atualização monetária do principal da divida mobiliána refinanc.ada
(art 5°. §3°. da LRF): infere.se que a LDO deverá explicitar os índices de preços
utilizados em suas projeções, no caso. valores para Índice Geral de Preços -
Disponibilidade Interna -1GP-D1. que constam do projeto de le. em comento em seus
demonstrativos das metas para 2003/2005 ATENDIDO.

b. 11) vz-i-^-Waron-enre liquida (art. 5», 111. b. da LRF): tal valor consta
do art 34 do projeto de le. em comento: "parcela não infenor a1% da receita corrente

liquida". ATENDIDO.

b12) Definirão de dat» p™. anubl.cacâo da programação financeira e do
r.m, mensal de desembolso (art. «' da LRF): oart. 62 do projeto de lei em

exame dispõe que "até trinta dias após apublicação do orçamento oPoder Executivo
estabelecerá aprogramação financeira para oexercício... observado oque estabelece o
art. 8° da Lei Complementar n" 101...". Lembre-se, aqui, que a LRF cita,
explicitamente, o"cronograma de execução mensal de desembolso". ATENDIDO.

b.13) Definição de medidas aserem adotadas no caso de adespesa com pessoal
..lassar 95% do limite (art. 22. parágrafo único, da LRF): oprojeto em comento
não prevê situação em que avedação da contratação de hora extra disposta na LRF
seja evitada. Portanto, de acordo com otexto em comento, aultrapassagem de 95% do
limite estabelecido para despesa com pessoal não admite contratação de hora extra.

ATENDIDO.

hU) Disposição sobre aprecedência dos projetos em andamento edas despesas
de conservação dn patrimônio público (art. 45. caput, da LRF): oart. 3° do projeto de
lei dispõe especificamente sobre essas prescrições: oinciso 1reporta-se àprecedência
dos projetos em andamento, oinciso 11 obriga que os recursos alocados aum eventual
projeto novo implique obngatonamente a conclusão de uma etapa ou unidade
completa. Oparágrafo terceiro do artigo determina pnondade para as atividades de
manutenção, conservação e recuperação de bens públicos, assim como para a
conclusão de obras iniciadas. ATENDIDO.

b15) Relatório dos projetos em andamento edas despesas de manutenção do
p^rimõnio público (art.45, parágrafo único, da LRF): o^ 4f do art. 3° do PLDO
remete oenvio das informações exigidas para omomento de envio do projeto de lei
orçamentária ATENDIDO.

2- ANÁLISE COMPARATIVA DA LDO/2002 e PL n" 2.986/2002

Oquadro comparativo do PL n° 2.986/2002 com a LDO/2002. Lei n°
2.766/2001. com os comentários relevantes sobre as diferenças verificadas, consta do
anexo deste parecer. Ressalte-se, porém, que não se pretendeu esgotar, no presente
documento, as possibilidades de comentários. Aexplicitação do que fo, supnmido
(tachado) emcluido (sublinhado) permite aos senhores parlamentares avenficação das
diferenças existentes entre aLDO atual eoprojeto de lei sob análise.

3 - SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS
COMPLEMENTARES AOPL N"2.968/2002

Conforme estabelece o inciso III do § 1° do artigo 219 do Regrmento Interno
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, o parecer preliminar da CEOF deverá
conter, entre outros elementos, o levantamento das informações que deverão ser
solicitadas ao Poder Executivo, nos termos do que dispõe oart. 155 da Lei Orgânica,
visando esclarecer ou complementar aspectos do projeto de lei em análise.
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Em atendimento a esse dispositivo, cumpre-nos apresentar a seguir os itens
que deverão serobjetos dareferida solicitação:

A. Com relação ao texto do PL n° 2.968 /2002, argúi-se:
Não há nada a ser solicitado.

B. Com relação aos anexos do PL n° 2.968 /2002, requer-se:
1) aapresentação da metodologia eda memória de cálculo que justifiquem as

metas fiscais para 2003/2005, em atendimento ao art. 4°, §2o. II. da LRF;
2) a apresentação, individualizada, da origem eaplicação dos recursos obtidos

da alienação dos ativos, das leis que as autonzaram eos itens de despesa em que os
recursos foram aplicados, nos termo? do art. 4o, §2°, III da LRF;

3) a avaliação especifica da situação financeira atual da prcvidcnca >,,„;„
dos servidores públicos do DF. ativos einativos n.clumdo-se pensionistas:

4) avaliação da situação financeira eatuanal dos fundos públicos de natureza
atuanal do Dr. conforme dispõe oart. 4". <j 2". IV. b. da LC n" 101/2000:

5) a incorporação ao Anexo de Riscos Fiscais de analise da polinca cambial
do Governo Federal eprevisão de comportamento da taxa de câmbio;

6) aapresentação, em quadro própno, da relação divida consolidada / receita
corrente liquida:

7) aapresentação da estimanva do possível impacto fiscal decorrente de ações
judiciais relacionadas âmdexação salarial em planos econômicos passados;

8) a apresentação da estimativa do possível impacto fiscal decorrente da
retomada do pagamento do auxílio alimentação aos servidores públicos;

9) aapresentação das providências a serem tomadas caso se concretizem um
ou mais dos passivos contingentes ou outros nscos fiscais capazes de afetar as contas
publicas do ÜF;

Diante do exposto, recomendamos aaprovação do presente parecer, do que
deverão decorrer asseguintes providências:

1- .med.ata d.stnbuição em avulsos deste parecer preliminar a cada
parlamentar esua pubhcação no DCL. nos termos do Jj 2" do art. 219 do RJCLDF;

2. encaminhamento ao Poder Executivo do pedido de •riformaçòes e
esclarecmentos constantes do item 3deste parecer, nos termos do inciso III do §1° do
art. 2l9doRICLDF.
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CPI ASEFE

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀSCOMISSÕES
SETOR DE APOIO ÀSCOMISSÕES TEMPORÁRIAS

COMISSÃO PARLAMENTAR DEINQUÉRITO
SOBRE DENÚNCIAS DEDESVIO DE
RECURSOS DA ASSOCIAÇÃO DOS

SERVIDORES DA FUNDAÇÃO
EDUCACIONAL DODISTRITO FEDERAL

CONVOCAÇÃO CPI-ASEFE N° 001-RE/2002

9

De ordem do excelentíssimo senhor presidente da Comissão MamWd.
,nqueri,o scJtunci*ide desvio --^"^ZZ^£2Z
Educacional do Distrito Federal, Deputado JOÃO DE DbU^ ^ M̂ealizar
membros dessa Comissão convocados p».. P^J^lTcâmara legislativa do
no dia 10/06/2002 (segunda-feira), às 09.30 h, no pienano
Distrito Federal.

Brasília, 04dejunho de2002.

mAURODE PAULO DA ROCHA
Chefe do Setor de Apoio às Comissões Temporárias - SACT

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀSCOMISSÕES
SETOR DE APOIO ÀSCOMISSÕES TEMPORÁRIAS

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DA ASEFE

1*Reunião Extraordinária
(10/06/2002 - Segunda-feira)

Local: Plenárioda CLDF
Horário: 09:30 horas
Secretário: Frederico de Pina Álvares Filho

Item 02

Item 03

PAUTA N*0017RE- CPI-ASEFE

Leitura e aprovação da ata da reunião de abertura dos trabalhos da
CPI.

Leitura eaprovação da ata da primeira reunião ordinária da CPI.
Oitiva doSenhor Marcos Rogério Gonçalves Vasconcelos.

II - Assuntos Gerais

Item 01 Comunicados
a) Relatoria
b) Presidência

Mesa Diretora,
Gabinete da Mesa Diretora

PORTARIA n*2U, da * da -lu<nfw> d* 2003.

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito
Federal no uso da competência atribuída pela alínea V do inciso V do art. 4*da
Resolução n' 158, de 2000: combase no art, fTta Lei if, W64/98. combinado
com o inciso 1 do art. 44 da Ld Orgânica do Distrito Federal, alta do.art. 100 e
incisosI e V do art. 103 da Ld n' 8.112/90, aplicada nesta Casapor força da Lei•
197/91 e do Atoda Mesa Diretora n' 97/97; tendo em vista o que deliberou o
Gabinete da Mesa Diretora no item 2 de sua 25* Reunião de 19 de dezembro de
2001, e aindao que consta do Processo n*2.748/99-CLDF,

RESOLVE:

AVERBAR o tempo de serviço prestado pelo servidor ARTUR
BORGES LEAL, matricula n* 11.865-28, ocupante do cargo efetivo de Assistente
Legislativo categoria Auxiliar de Administração, da seguinte forma: de 08.02.85 a
3L12.85 à Mobüa Motos e Bicicletas Ltda. de 01.04.87 a 07.03.94 ao Cartório de
Registro deProtestos deTítulos, ouseja, 2.854 dias ao Regime Geral daPrevidência
Social - RGPS, 3667de 01.02.86 a 02.02.87 ao Sexto Comando Aéreo Regional - 6'
COMAR, totalizando 3.220 diaspara efeito» deaposentadoria e disponibilidade: bem
como 58'dias de 08.03.94 a 04.05.94 ao Govemo do Distrito Federal - GDF. para
efeitos deaposentadoria, disponibilidade e adicional por tempo deserviço, num total
geral de 3.278 (três mil duzentos e setenta e oito) dias, correspondentes a 8 (c4to|
anos, 11 (onze) meses e 28 (vinte e oito) dias, conforme certidões de tempo de
serviçoexaradas pelo INSS. 6* COMARe GDF.

Atos Administrativos

ATO DO PRESIDENTE N.« 330 , DE 2002.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO, devido à perda do prazo de posse, o item rf 2 do Ato
do Presidente n° 256/02. publicado no Diáno daCâmara Legislativa do Distnto Federal, de03
demaio de2002. quetrata danomeação deWLADIMIR ALVES DA CONCEIÇÃO.

•é*'/Brasília, 06 de j de 2002

«AR

lente

/

Deputado GIM ARGELLO
Presidente
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ATO DOPRESIDENTE N"331 , DE2002

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atnbuiçoes regimentais.

RESOLVE:

h rv . , = '^ WLAD,MIR ALVES DA CONCEIÇÃO, requisitado da Policia Civil
do Distrito Federal, para exercer o cargo em comissão de Assistente de Comissão
177*32™"82/02) ^ C°miSSâ0 de Se9uranÇa da CLDF <REQ) - (Resoluções n°s

Brasília, 06 (de juide juni

Deputado GIM ARGELLO
Presidente

ATODO PRESIDENTE N°332, DE2002.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
no uso de suas atribuições regimentais, e tendo err, vista o que determina o'
Contrato firmado entre esta Casa Legislativa e a EMPRESA BRASILEIRA DE
TELECOMUNICAÇÕES S.A.- EMBRATEL, que tem como objeto acontratação
deprovedor de acesso para serviço de conexão dedicado à Internet, conforme
consta doContrato n°009/2002 e Processon°001-00548/2001,

RESOLVE:

DESIGNAR o servidor ORNÉLIO OLIVEIRA DOS
SANTOS, matrícula n° 11.398-33 e CPF n° 317,113,751-87 Técnico
Legislativo, EXECUTOR do Contrato em questão, e como SUBSTITUTO o
servidor CLEBER MARCOS DE TOLEDO, matrícuia n° 12,551-46 e CPF n°
477,417,081-04, Técnico Legislativo, cabendo aos designados exercerem as
atribuições previstas na Lei n°8.666, de 21.06.93, no Ato da Mesa Diretora n°
042, de 1997, e nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
do Distrito Federal, aprovadas pelo Decreto n° 16.098 de29.11.94, aplicáveis
ao caso em espécie à CLDF por força do Ato n°020/91, de 10.06.91 da Mesa
Diretora, publicado no DODFn° 113/91, de 13.06.91.

Publique-se e registre-se.

Brasília, DF, c de junho de 2002

17\
Deputado GIM ARGELLO

Presidente

ATO DOPRESIDENTE N° 333, DE2002

atribuições reg^T "" "^ le9*'al"3 * DiS,ri'° Fed0ral- "° US° de SUaS
RESOLVE:

1- EXONERAR MAURÍCIO OIAS TEIXEIRA NETO, matricula 14 579-14
do cargo de Assistente de Comissão Permanente, CL-01. da Comissão de
comonNOMFAnm C° SuS,en,ável' Ciência' Tecn°'°9'a . Meio Ambiente, bemcomo NOMEA-LO para exercer o cargo de Assistente de Corrassâo Permanente CL-
Ul, na Comissão de Educação e Saúde. (Resoluções n°s 177/02 e 182/02).

2- EXONERAR VERÔNICA OLIVEIRA LEITE, matricula 15 065-40 do
^°» k Sten,e^.^TÍSSà° Perman*n'e. CL-01, da Comissão de Educação e
PermanenT rTn,N0ME^LA "f3 e*°'™ ° cargo de Assistente de ComísãoPermanente, CL-01. na Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável
Ciência. Tecnologia eMeio Ambiente. (Resoluções n°s 177/02 e182/02).

Brasília, d(^ de junho de 2002.

p/ ,. ^TW ---
1/ Deputado GIM ARGELLO

Presidente

ATO DO PRESIDENTE N" 33^DE 2002

OPresidente da Câmara Legislaliv. do Distrito Federal, no uso de suas atribuições regimentais

RESOLVE:

SUBSTITUTO?** °S X"Íd°'K abaÍX° relacionados dos e"«f8<» «= fi»Ç*« «te EXECUTOR
Ltonardo Mrodts Lacerda Assistente Legislativo
Empresa/Objeto

Empresa :Associação dos Delegados de Polícia do DF - ADEPOI7DF
Objeto : Prestação deServiço deTreinamenlo

Ivo Borges deUma Ch Gab Presidência
Empresa/Objeto
Empresa : V&S Publicidade
Objeto :Contratação de Serviços de Publicidade para aCLDF.

Jl 603.158.571.53
Proceaao Contrato
1155/01 022/01

13.824-32 019.188.001-97
Processo Contrato
02438/95 025/96

!!'h .DESIG1NAR °s «adores abaixo relacionados como EXECUTOR SUBSTITUTO
cabendo aos designados exercerem as atribuições previstas na Lei „° 8.666/93 fcTrc93 ™

Coordenador deSegurançaVY> llersonGontijo Vasconcelos
Empresa;Objeto
Empresa :As«Ki«;â.» dos Delegados de Policia do DF - ADFPOIVDP
Ohjelo : Prcsiaiva» deServiço deTreinamento

Luiz André Roriz Solano
Empresa/Objelo
Empresa : V&S Publicidade
Objeto :Contratação de Serviços de Publicidade para aCLDF.

Ch.Sç Relação Imprensa

Brasília, DF, Oá de jwwode2002.

F/-DepuIadtíGIM ARGELLO
Presidente

ERRATA

13.997-01 494.740.141-91
Processo Contrato
1155/01 022/01

801.300.381-72
Processo Contrato
02438/95 025/96

Errata do Item 4 do Ato do Presidente n° 320, de2002 publicado
no Diano da Câmara Legislativa de 5 de junho de 2002 que trata da
m°^?f^J nomeafão de JULIANA CARVALHO PEDROSO DE
ALBUQUERQUE.

ONDE SE LÊ: matrícula 14.983-07;

LEIA-SE: matrícula 15.093-35.

Brasília, £ de junho de 2002.

Deputado GIM ARGELLO
Presidente

Extrato de Licitação,

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

vZrs mSoom2' ^7^° Secre,ana de Comunlca<ào s°"al d° ^Valor R$ ia454,00 (Dez Mil Quatrocentos eCinqüenta eQuatro Reais eQuarenta
durS*,?C„/'7^espesa<com renovaçâo de ass'"a,u- * P«Sdurante 2902, Amparo Legal: art. 25, inciso I, da Lei n° 8.666/9V Autorização da
& aT T^ >*" °rdenad0reS dC de^™- ««««o Í a"
S,Ues^tcdLrDpGa2a'; Ra"fiCaÇà0: ™0V06/2002' >* *""- <£
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ATIVIDADE

De Bem com a Vida

HOMEM E MULHER: DESCOMPLICANDO O

AMOR.

Psicóloga

CLAUDIA MORUM XAVIER LAPA, psicóloga
clínica com Formação em Abordagem Centrada na Pessoa.

Entrada Franca

Dia: 12.06.2002 (quarta-feira)
Horário: 09h30

Local: Auditório da Câmara Legislativa do DF

Promoção Setor de Assistência Social (Tel.: 348 8548 / 348 85 49)
Setor de Assistência à Saúde/DSS/DRH IV Secretaria


